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DOCUMENTO-BASE

19901AN0 INTERNACIONAL DA ALFABETIZAÇÃO (AI.A)

jó ’3" ■ -■■•■■ló v-'i - m

'irg-inizacao das Nações Unidas para a EducwCáo, •' n ■- 1 * '' ■ '-.Itur-i

:. UNESCO), pcrcc-Dendo cs crescentes ? ilarmantss índices de

analfabetismo

pela Assembléi
42/104, que

n o m u n d o , 1 a n ç o u u m a pelo,
a Geral das Nações Unidas, 

proclamou 1990 como

i.med iatamente r espondido

através da Resolução n.
Ano Internacional da

r-i 1 t a u e 11a ç a o

Dando

l-açóes Uni cias

o Programa d

i 1 i ando—se ■»
• - o n v o c -i r 3 m

conseq^lênc 1 3 prnc 1 «niac:3O, UNESuU. 1 imaa dss

para a infância UNICEF), o rance; Ir.irid 1 r j. ' D ; r ) 

as rlaçoes Unidas para <:■ Dessnvol . i mento FNUD) , 

outras IO dezoito) org-an i zacôes r.- governos, 

uma Con+erència Mundial, c:om a < ina 1 iidaiJe de

congregar os Estados Membros e integrá-los

a) criar um consenso mundial a cs 

ampla sobre c-ducação básica,

b) levar todos os países do 
o compromisso de garantir a satisfação das

no esforço de:

rca de urna visão mais

mundo a assumirem

necessidades básicas

de aprendizagem a todas as crianças, jovens e adulto=>,
c) provocar alianças e parceria^ para que, até u final



deste século, o mundo consiga univer~a1izsr a educação basica ce 

gua1iaade.

A Comissão Interinstitucional constituída gelas 4 

agências promotoras da Con t erénc i a Mundial sobre- Educação para 

Tocos prepararam intepr oj etos de iois documentos, que -foram 

submetidos a 9 (nove) consultas regionais, realizadas de outubro 

de 19(39 a janeiro de 1990. Delegações governamentais, 

representantes de organismos da desenvolvimento nultilaterais s 

bilaterais, de institutos de pesquisa de irgamzaçòes não 

jovern.snentaiõ especialistas participaram dessas consulesa sm 

todos os ont mentes. A da America Latina e -ari.be deu—ce em

■luito, de 99 de novembro a 1 de dezembro '.?f39, ia "Tiuniào

Preparatória da Conferência Mundial sobre Educacão para Todos".Um 

consenso, aliás por proposta da delegação brasileira, resultou de 

Quito: iem a transformação dos encargos da dívida externa dos

países devedores do Terceiro Mundo -m recursos, a verem por ales

nesmos :pl içados, sober anament e, am programas -de Educação Música, 

>ao a como uni .erca 11za—ia. -.-m toco o inundo, te ~ in-_.i. veste

século. Realizada -'m Jomtien < Tailândia,' , de > ■■ ’ de
marco de 1.990, < Conferência Mundial sobre Educação para Todos 

gerou a "Declaração Mundial sobre? Educaçao para Lados" o

'Plano de Ação para Satisiazer as Uecessidades Básicas de

Aprendizagem".(i)

1. Inter - Agency Comission, WCEFA ( UNDP. UNESCO, UNICEF-, World 
I3ank ) . E.i.n.a.L H.ep..o;c..t-.Wa.c..l.d C.an.;t..«.cen.c.e on Edu.ç.ã.t.i..on .f.or. ,A.L.l.u. 
tle.ex.i.n.9 .t!.a.S.l.C L.eâl7.n.ina W.e.e.d.5 < ó - 9 March 1990, Jomtien, 
Thailand) New York, .1990. Tradução em Português: UNICEF . D.e.c;.l.a.r..ajçãjd 
■lun.d.i..al vãühr.s Edu.a.acJa.Q p..ar..a I.o.d.as..i. E'.l.an.a ,d.e Açaa p..a.r..a .u.ã.t.i..s±a.zjer. 
ã.5 N.e.ce.ãs.i.d.ãdes .Qás.i.c.as d.e âp..r_en.d.i.z.a.9.em. Brasília,1991.



A PARTICIPADO DO BRASIL.

No âmbito do poder constituinte» a nova • .-onst i tu i jao 

consagrou a prioridade da universalização da âllôbetizacao e da 

educação fundamental, tanto pela .inculação de recursos a função 

ensino (art.GiE), quanto pela aubvinculaçao ns funções da 

alfabetização e da educação fundamental ;art.oO do Ato das 

Disposições Transitórias). *>
No âmbito do Executivo, o governo í-aaeral criou 

Comissão co Ano Internacional da Al fabetizôçao '-ecrrto n 219,

le 14 te dezemtir o de 980) composta ■ ~ p r e =. e n t a n r. n s je

ntidades -.-oucac i ona i s organizadas no ivei nacional, de 

iducadores -? pesquisadores com experiencia no setor A uNAIA 
elaborou o documento " Alfabetizar e Libertar" E) que, para 

a 1 é m de qualquer p ret ens â o mer amen te c omemo rativa, levantou 

questões para o debate nacional e propos uma .«etodologiã de

acao

'■ l f wet

r cA elaboração democrática 'do Plano ; ■acionai de

Conforme ja mencionado interiormerr*, ,..ie i. ena^ao 

orasileira 'deu grande contribuição em Guito. E, na Lonterancia 

Mundial, os representantes do Brasil, em norne do governo, ;-oram 

signatários da "Declaração Mundial sobro Educaçao para iodos" e

do 'Plano de

Aprendizagem"

Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas de

2. Documento
A1fabetizacão
ALFABETIZACfiü

de referência para a I Conferência Brasileira 
e Cidadania (Comissão do ANO INTERNACIONAL

A.Lf..âb..e.tJ,Z.a.C .e UikexdLar • Brasília - 1990 - mimeo
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A I MPI_ ANTAÇHO DO FNAC

Com a posse do novo líoverno Federai '■ 15 de '■’r,rço de 
1990 • , a Comissão üo Ano ínternacionôl da Alfabetização foi

substituída pela Comissão do Flano Nacional de Alfabetização « 

Cidadania ( Decreto n. 995Í9, de li Ne Setemoro de 1991) . 

Esta manteve mesma metodologia de mobilização .'.acionai, 

realização de assembléias municipais estaduais, que culminem na 
a. » ...Lon+erencia Brasileira de AHabetizac-io Lidaaanis. Fara 

tanto, -ios moldes da composição da Comissão Nacional,

cn s c 11 u i ram —e domissoes 'staauaic ■ m i ~ ’ ps i - , todas 

l n teg r ando representantes ;z governo, io '-ntid-sdes não

jovenamen t a i s , iducadoros, pesquisadoras e ispc-c i a i i z tas , com 
vistas a formulação de planos municipais, mais rareie consolidados 

nos planos estaduais de cada Unidade da Federação.

Cerca de "3Z, dos Estados consolidaram documentos, a 

partir de assembléias realizadas na imensa maioria aos seus 

•-espect1 vos mun ic íp i os . 
■oã documentos . ricaminnaüos ” i r, i =r - r : :i ja ./-.ciivao 

pode—-e depreender a grande mob i 11 z acao ocorrida em rocias as

regiões do país. Cuidadosamente tíxaminados ei.es também
forneceram elementos para a formulação dos •■nteproj etos de 

Declaração Nacional sobre Alfabetização e Cidadania e de Flano 

Nacional de A1 -Fabet i zação e Educação Básica contidos neste 

documento-base.

Papel importante terão os novos governos estaduais 

recém-empossadoõ, através de suas Secretarias de Educação, na 

continuidade da mobilização.
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ante da de;-o'í isso,

1 facet i sacao amestreC idaaani ser

eunlãoComissãode 1.1991. umapromover

13preparatória , IJ r a s í 1 i nos• em

juntamente . omissoescma

convidadosComissoesEstaduais, r1unicipais peciais,das

sonsolidar e

.■■unciamen t al .□ >.'.■AjÁl.tüj. Á.m.wl

Fsercomentoase

ampi emento c u 11 d o••d i • a

onterênci n .1. a,

tenhamos orna

objet ivos

dai r ,-er

ib 11 j. tem r.ie i os

20 de abril

Nacional sobre

ão d:

um F’lano Nacion ê\ is que ie+lit.am

do "Plano ‘lacional

interesses da maioi ia da naçao

à un i

om >ist

Declaração Nacional sobre



1. DiECLARACÃC NACIONAL SOBRE ALFABETIZAÇÃO E CIDADANIA

EBEâMBULü

Embora ja tenham ran scorr i dos ‘67 r.nos, ainda náo 

■lonssguimos alcançar a meta de o + erecer " - Instrucào primári a ,a 

gratuita a (iodos os cidadãos" tsic.' '3), prevista na primeira 

Constituição e reiterada nas aubseqüanteã Cartas Magnas rio país.

E evidente que -■ distância -ntre ■ s •• ntençoes 

(.sgaimonr? proclamadas a sua eretiva rcnrr ?t i ..: açao ou lemonstrain 

(i.rismo constituinte, rada ara de condições resis.ou .artimanha 

-•ira ludibriar a iguaidada -.omitida apenas ro ni.ej formal

Uma sumária análise da evolução do país demonstra que o 

crescente analfabetismo não é mero fator de subdesenvolvimento, 

mas resultante de um modelo econômico injusto Assim, não é a 

■falta ue recursos humanos, técnicos, materiais e financeiros que 

tem :-.gravado a situação da educação básica no pais, c falta de 

■ontaoe poiitica rios detentoras do poder, cujo ::ompromisso tem 

sido com i desigualdade e ■-> d tiicr iminaçáo da uiaioriã quanto 

usufruto dos benefícios do desenvolvimento iconomico

Embora r? país continue :>e ■.■angioriar da ■ntava 

posição mundial quanto ao Produto Interno Bruto ( PIB ), mantidas 

as atuais tendências, caminhamos, aceleradamente, para o quarto 

mundo: ( 4 )

3. Artigo 1.79, inciso XXXII. do R£..Q..l.S.t.O .d.O .Cí3n.5.t.Í.tU.Ícâ.Q n.ã.r..a O 
.LfiiH217..Í.Q D.L.íi.ã.i..l > jurada por Dom Pedro ■ I ( Reprodução
fac.similar IN MINISTÉRIO DA JUSTIÇA ! ARQUIVO NACIONAL.Q
.C.Qn.s.t.i±u.c.i..an.a.l..i..sffl.Q tis Dam o.e.ár.a na B.cn.s.i..l. s em Ea.c..t.u.a.al..~ Rio de 
Janeiro, Arquivo Nacional, 1.972 ) .

4. Segundo dados do IBGE e do Relatói 10 do E<an<_o Mundial .
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c?s bens - serviços 

'-.ave ;ueaa -acorde

demogrã t i co -a 1 ém da 

de uãbitsntes em 
projetava-se ipenas 

n i 1 h a e s

Não conseguimos, portanto, ^compânnsr a 

alevacao da renda " = er ’2pita" que ocorreu 

nos países pr imeiromuno i sta-; caímos de US$ 

a. 400 para apenas US$ 4. 490 
Temos a terceira piar distribuição de renda 

do mundo (atrás apenas de Honduras e Serra 

Leoa), pois, de 13,4%, metade da população 
brasileira diminuiu sua participacao na renda 

nacional para 10,4%, enquanto 03 v.)% nais

■ i.cos elevaram sua quota de r.-.-3.L';'.

;jdsta-se pouco e mal , tanto j-aia inversão de 

prioridades, quanto pelo consumo da maior 

parte dos recursos nas atividades meio.

No setor educacional, a situaçao nao é 

animadora ( 5 ) .

Em 1990, a soma de todos 

produzidos no 8ra=il 

— 4,6%. 
Acusamos um crescimento 

esperado: 153 milhões

dezembro do mesmo ano 
sara 1995 a taxa.de 150 i

3 . ‘4EC/SAG/CPS/CIP â Edujzas^a n.o 
Brasília, Dezembro de 1990.

,B.CÃ.s.i.l fia Dác.ãd.a ,d.e aQ_.

taxa.de


Ainaa gue :■ taxa te analfabetismo em 

sentido ■ estrito ‘.=nna caicio j.; 26%

( 1980) para ‘.3,8/'. 1989 '■ , a numero de

•ana 1 fãDetos < com 1.5 cu mais -nos c.e idade > 
aumentou de ‘.933 ãte hoje ( de 17.204.041 

para 1 7 ":37 380 >
Embora tenha -umentsdo o Jtendimento na 

Educacáo Infantil í 0 a ó anos ' de 5,9% para 

i.5,3% na década de 30. _a quase 20 milhões de 

-riancãs ne-.ta <ai.a --rúriã -em tend ii.iento e 

cs itendido s não pertencem s -smil ias de 
mais baixa ronda 1 cerca ■:.? o0 milhões de 
br as i 1 o i r o s s o b r e v i v e m c o m r o n o a ■■ a m i1 i a r 

inferior ao salário mínimo ) . E este 

atendimento, cuja maior expansao -e deu na 

rede municipal de 33, '• em .1380 para -L7,4Z>

cm 1987). .-.preserva queda de qua 1 i dade . dada -■ 

.ulnerabí i. idade ■ n in c r-i r a :crijc;.. dos

miin i c í p i i?s .
Segundo as -at ima t i vas .■ ►..-m 1989 prox imamo-nos 
dos S mi lhões de cr lanças cie ’ a 14 anos í ora 

da escola, com uma queda ue atendimento em 

relação s-. 1980 ( de 84,2% para 82,2% )
Excetuando-se a l'3, as taxas de repetência 

/ 0aumentaram em todas rs series do 1 grau e as 

taxas de evasão elevaram—se em todas as 

séries, impedindo a aceleração da correcão da

distorção série-idade.



-■OSContinua • tendência da década .-nteriGi

•anos GO de difliinuiçao da raxa d a conclusão do 
1° grau paios alunos que nele i ngressar fít; .

Há consenso sobre queda de qualicaos em 

todo o sistema de ensino, particularmence na 

edlic ação b ás i ca .
Ainda que denunciada por todos, s.s condições 

de trabalho •"? remuneração dos docentes 

continuam ouito iquem Io .•.aceãããr:o ao 

desenvolvimento do trabalho :-ouc st i o iigno.

Este quadro rductcionai pode sugerir -..ma mercia 

generalizada, sucedânea de uma ausência da vontade política. em

todos os segmentos sociais. Mão é bem assim: ao longo de toda

História da Educ a c a o 13 r a s 11 e i r a t r a v a r a m - e lutas pela

úb 1 i caísCOl p e ,i.pe 1

i íIri í‘ 9 L A 3 11 i- 3 g 3 oCom

-elevo is lutas paia educação de jovens 

campanhas esporádicas do Estado, desde 1 

de uO, guando surge a Campanha Nacional

Por iniciativa dos governos

mensos on tmgen t e =>

a i d ~ d e ■'" C ' p- r i * . j ■ n n a i - a m

■?4ó até meados da década 

de h 1-fabet i cacao .

de exceção, a. questão da

educacao de jovens e adultos foi enfrentada instituclona 1 mente, 

tanto através do Movimento Brasileiro de Alfabetizacao, quanto
através do Ensino Supletivo (sistema compensatório paralelo ao

sistema regular de ensino).
Por outro lado, Paulo Freire concebera e experimentara,

em Recife, uma concepção de educação de adultos, entendida, como



' nstjriimento de consciant.uacào psrricipõGão áti»a na

■ rans ;-ormacao da sociedade, e embora renna •-nccntraao ■ ■•zo no 

■‘loviinento de Cul tura Popular <' CPC) -3 rio r!ov i men to -ia tducáçao de 

Case ií1EB)-. c-sto iniciado pela Igreja Católica no rinal oos anos 
30—, isbarrou na reação do governo autoritário -ecem instalado. 

Sanidos do pais -nutor e método-, encontraram terreno fértil em 

outros continentes, enquanto a acáo governamenta 1 ..âsistematica, 
com caráter de campanha, baseada no voluntariado e dissonante das

necessidades Ja população, acumulada -escassos -- ■ ,isur = = =os.

'Substituindo ? '• JBRAL , > i ■ r,dacao Z'.-,CAd -moerra ~e

pre-rusesse a r,odi ficar ..s :a t r a t t-g i a = le execução pela 

descentralização dos recursos. pela parceria na iormuiação das 

políticas o pela liberdade da concepção das entidades executoras, 

não conseguiu universalizar a alfabetizaçao na populaçao 

marginalicada da escola na idade própria.

.dão obstante? as dificuldades que persistem - divida

icumuLida -o setor ■ duc ic 1 ona L , ■qciedade Uras i i. • -1 r i t sm

a) motivação, mob i 1 i zacào oi ganizacão ne<.e3sar i .3s ao 

?ntrentainento da questão do analfaDetiano;
l::i) um volume de informacócs >.le conhecimentos

específicos capazes cie possibilitar uma educacao basicci de 

qua1i dado,

c) disposição para aliancos e parcerias nunca antes 

detectadas no pais;

d) reconhec i mento , expresso no texto i_onst i tuc i ona 1 , do

direito público subjetivo à educação básica dos direitos dos
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grupos a x o ,

Al em de
■iderecursos

apontõ i. nstrumentoseducação fundamental,e

atend i mentumecanismos necessários

Con ■tm consequênci

sobre Alfabetização (.., i d a d a, n i a , m

m de

oe

Zd n t~o

ociedade v i 1 ,ociedade

mobi 1 i me i os

en s i r

de toda

qua 1 quer P 1. ano

em os uma

d e c o m u n i c a c ã □;

convictos oe que:

[I - A Alfabetização deve ser entendida não apenas como 

oomíni.o <ia escrita e da leitura na língua, materna, domínio dos 

calcullcs básicos •. de noções generalizadas do processo ocial, 

■ nas também de todos os instrumento- necessários -i participação 

ativa no processo produtivo s usufruto do produto -iccial e 

cultural,

III - A cidadania é uma conquista de cada pessoa que, da 

sociedade deve receber as condições de desenvolvimento das 

habilidades pessoais, para seu exercício pleno (participação no 

processo de autodeterminação pessoal e coletiva);

IV - ü analfabetismo ( condição de quem não teve acesso 

as condições básicas de desenvolvimento das próprias capacidades 

e habilidades, necessárias à inserção na vida moderna brasileira)



2 resultado de d i scr i mi nacoes impostas por uma socieoaoe injusta,

•Tieritccrática, que não permite a i-ealiiaçao ..ia democracia 

P1ena,

V — Nossa inspiração deve ser buscaria nas iuta= contra 

o analfabetismo, que se embasaram em concepções libertadoras, 

equalizadoras e promotoras da cidadania;
VI — a a 1 fabet1zacâo é um processo cuja plenitude só 

pode ser alcançada com a uni•»ersa1izacao .ia educaçao jasica,

* 1 £ P f? i i S «=• »J 'õi , r egu1 ar s i stc-mac ícamence , c a o s iisiros,

•••' ' O C i c\ iTi õ 1110 seguinte

DECLARAÇÃO NACIONAL SOBRE ALFABETIZAÇÃO E CIDADANIA

RTIGO 1'° - TODO BRASILEIRO TEM DIREITO A EDUCACÃO

BASICA, GRATUITA E DE QUALIDADE, hq 1 s s 1 ém

de -;er capaz de - ip render e ensinar, n13 o pode ser

suometido -os processos c-ducaci .os m-aritucratiLOS e 

discri.-iinatóriü5 que ''ortaiacep -- x c i o da

maioria, impedem a igualdade e comprometeu a .ustica 

social e o desenvo1vimento.
ARTIGO O‘J - TODO BRASILEIRO TEM DIREITO A UMA EDUCACÃO BASICA, 

SISTEMÁTICA METÓDICA E PROFISSIONALIZADA, NA IDADE 

PRÓPRIA, já que as campanhas, os movimentos 

esporádicos e os eventos sao paliativos que têm 

camuflado a falta de responsabilidade dos governos 

para com um direito hoje prescrito na Constituição do 

Pais, além de não resolverem a questão da

12



ARTIGO

-iRT I GU

í- iR I T LjCJ

universalização e cia al-fabetizâcio •? da educacão

□asica.

I- TODA CRIANGA BRASILEIRA DE ZERO A SEIS ANOS TEM 

DIREITO A EDUCACHO INFANTIL, e, -ao sendo "projeto de 
adulto" nem "pequeno sistema de carências", deve nela 
recsoer um tratamento espec .1 f 1 camente pedagógico que 

não seja propedêutico ou compensatório, mas que leve 

em conta suas condicões de vida, seus direitos ruas

aspirações e interesses, ■ st o q 1 te trate como um

■;.i..d.adÀ.o que e

0 ENSINO FUNDAMENTAL SERA PRIORITARIAMENTE 

CONTEMPLADO NOS PLANOS , PROGRAMAS , PROJETOS E 
RECURSOS GOVERNAMENTAIS, pois é o alicerce da 

educação básica e de toda educação ulterior e não 

PCda ier sacrificado antes de sua universalização, 
que não deve ier entendida penas como

■m 1 versa 11 c ação ■ lo

■- o n c 1 u s a o, por . o d o s

■ cesso , como

□ s h r a s i 1 ã 1 r o s .

OS BRASILEIROS JOVENS E ADULTOS, MARGINALIZADOS DA 

ESCOLA NA IDADE PRÓPRIA, TÊM DIREITO AO ENSINO 

FUNDAMENTAL, integrado ao Sistema Educacional 

Brasileiro, ministrado em escolas, por docentes 

profissionais ? com metodologia própria, que leve em 

conta as caracteristicas do estudante trabalhador.
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ARTIGO ó° - TODAS ESCOLAS TEM AUTONOMIA PARA ELABORAREM E 

EXECUTAREM SUAS PRÓPRIAS CDNCEPCOES DE ALFABETIZAÇÃO 
E EDUCACÃO FUNDAMENTAL, respeitadas a-s r-ecessidades 

dos 1 tabet i zandos e educando», ■ observadas as

diretrizes dos sistemas educacionais a que istiverem 

j ur i sd i cionadas.

ARTIGO 7° - A ALFABETIZAÇÃO E 0 «ENSINO FUNDAMENTAL SERÃO

MINISTRADOS POR DOCENTES PROFISSIONALIZADOS,
RESPEITADOS EM SEUS DIREITOS (BOAS CONDICCES DE 

FORMAÇÃO, DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO CONDIGNA) E

COBRADOS EM SEUS DEVERES DE EDUCADORES. pois a 

improvisação de "professores" só tem colaborado para 

o desprestígio da categoria (pelo Iis101ogiamo no 

recrutamento, pela desmobi1izacao e desmoralização) 

e para o Fracasso do ensino.

'■iRTIGO 3° - TODOS OS NÍVEIS DE GOVERNO E OS REPRESENTANTES DAS 

ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS SE PROPOEM A UMA 

ALIANÇA TACITA E A PARCERIAS ESPECIFICAS, na luta 

pela universalização da Alfabetização e- do Ensino 

Fundamentai, a serem axpLicitadas em projetos

próprios, através; de? termos adequados, competindo:

A - AO MEC, ATRAVÉS DA COMISSÃO NACIONAL DO FNAC

I - estabelecer diretrizes e prioridades nacionais,

II - articular os Estados entre si e estes com os 

municípios e ONGs, organizadas em nível nacional,para 

ações comuns;

14



■ !o undo> azer

d isparidades

DO PNAC:COMISSOES ESTADUAIS

r i arI estabelecer

I I

aducacao

a ível sana 1,

i O á iO

; FE óiLJCj Ua

IV - fazer d o PM AC .n a

DAS

DO PNAC.

r n ec

: i romover
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ARTIGO 9° - ALÉM DOS RECURSOS SUBVINCULADOS (Artigo 60 do Ato da 

Disposições Transitórias da Constituição Federal), E 

DOS RECURSOS DO GALARIG-EDUCAGAO, A ELIMINAÇÃO DO 

ANALFABETISMO E A UNIVERSALIZAÇÃO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL CONTARA COM RECURSOS ADICIONAIS, DE MODO 

A PERMITIR A TODOS 03 EDUCANDCS DESTE NÍVEL, 0 VALOR 

EGUI VALENTE AO CUSTO -PADRAO -QUAL I. DADE .definido, 

b iena1mente pela Comissão Nacional do PNAC, ouvidas 

as comissões estaduais.

ARTIGO 10° - 0 FNAC SEFA AVALIADO SISTEMÁTICA E 

PERMANENTEMENIE , e estã «vaiiãção .oltara. para a 

gestão e desempenho, em função da cobertura e dos 

indicadores básicos de qualidade, a serem definidos 

pela Comissão Nacional do FNAC. Em 1995.. serão 

consolidados publicados ã ciados das ivaiiiGoss 
= istc-mat icas, om .lotas ao rep i. anej smento cara o

ultimo lustro da cocada.

Br ■ aí 1 ia_____de____________________'.991
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PLANO NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO E ENSINO FUNDAMENTAL.

INTRODUÇÃO
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A i 1 f abet i zação ■:l5ve ajudar perceber o problema de 

cada u.n, ajudar a discuti-lo e organizar -“.s forças que podem 

•supera - to .

O sucesso no processo de a 1 fabet 1 zaçào deve ser medido 

pela melhoria ou não da g.u.d.Ll..d.a.d.e .d.e yidâ do alfabetizado
Para isso, o professor .»1 fabst 1 zaoor não pode 

desconhecer a realidade do aluno, mas. partilhar dela a participar 

com ele da aventura de transformar o mundo que o cerca

1 ~ ’'.i.Q.E.I.L.L.Z,uLltj.C! k.£" .LQLl&S jA.3
A historia de luta contra o analfabetismo nos mostra 

que = le só foi encido quando t oda -•jcieaãoe --e úobilizou em 
favor de uma educação básica para todos ‘luando a sociedade como 
um todo assume sua própria educação como -alor essencial na 

qualidade de vida de cada pessoa, nada pode conter o sucesso de

um plano de ação a 1 -f abec 1 zaaora .

A mobilização popular é fator indispensável 'o presente 

- Lano le sçao . ;..la e pre-conoiçao cia proprií. 1 r 1 : u ao t .■.intaDe 

política dos governantes.

Vontade política da maioria da população de ter cesso 

aos instrumentos básicos de leitura, escrita e cálculo é um fato 

facilmente constatável. A iniciativa governamental, :traves da 

•estratégia de um plano já existente é, 1 n 1 c 1 a 1 men te , a de d.a.r. 

v.QZ a essa vontade coletiva, oriunda de todas as forcas sociais 

existentes, mobilizando-as na criação de uma idéia-força, em 

torno ilo valor da alfabetização e da educação -básica. 0 desafio 

inicial deste plano, ao contrário de outros que o precederam, não 
s apenas de mobilizar recursos (absolutamente necessários) , mas o

IS
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a - elaboração de uma estratégia de moo i 1 i zacao de toda 

socidade brasileira para ã importância da 

alfabetização, como direito indissociável do exercício 

da cidadania. 1 ‘ teste sentido, a participação da
televisão, do rádio, dos jornais, da propaganda, são 

indispensáveis como meios de abrangência nacional) ;
b - maior envolvimento da universidade como segmento

educacional a 1 temente qualificado, em i.coes de

alfabetização, tais como:

n/l> programas ie tapacitscao. :esauiss' 5

issistência -i -scoias,
b/2) substituição de ■ réciitcci acadêmicos de 

i ?s t u d a n t o s ' d e g r a d u a c a o < e pós - g r a d u a cão) p o r 

a t i v i d a d e s d e a 1 f a b e t i z a c ã o ;

b/3) uso das instalações da miversidade em 

horários e períodos que possibilitem o 

desenvolvimento le .coes de? -■ ríoeti :c.cio ?

? n s i n o . • •: r i d ■ ?. m e n t a 1 ,

u - estímulos aos setores produtivos para que ic i 1 i tem 

o desenvolvimento de acoes educativas no interior das 

empresas, mediante proposição de • dequadas medidas 

fiscais a serom oportunamente propostas. Veiculada 

pelos meios modernos de comunicacao, deve ter respaldo 

nos grupos organizados da sociedade, tais como: 

sindicatos, clubes de serviço, movimentos comunitários» 

poderes constituídos - legislativo, executivo e 

judiciário — , que seriam estimulados a desencadear

acoes oferecer propostas capazes de garantir



1 r abetAfetiva prioridade

i n i cd ncentivo apoi o

dasr a r m a 1fundamenta1, OI" ma .,. ,_?ns no

(ONGs) mov i mento
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■r ii-:.’ a r a

a r 1.1 c i pcom

rasco 1 a p .CXilafla
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sua âutonomia.

ntendida aqui como um

f abetizacao

organizacões não

mesma sac

e sistematizacão da reflexão sobre as determinações sociais - que

□ a dão, ■ m Lua maioria fora dela de modo permitir

t nt a r v en coes dos 

averte- s . íü

sacola não e um

educandos 

-entido 

prédio ou

nessas determ i. ncoes oc i s. i s . i m de

os nterrssses da -riori.r

uma instituição, .nas ■ ...m momerrrc; -- L.im

■ispaço propíc.os i lecto/escrita/cálculG da realidade, com 

final idade de sua trans formação, para satisfação dos direitos e

interesses da maioria.

Essa escola deve cultivar a cu> iosidade e o amor pelo

estudo, pela disciplina e pelo especificamente pedagógico, o 

sistemático e c progressivo.

A escola deve ser um espaço aberto, 'dua l.gaçáo com o 

mundo se dá pelo trabalho. A escola autônoma procura unir-se ao
■

mundo exterior pelos espaços sociais do trabalho, das profissões,
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das .mú 1t i p 1 as atividades humanas . Ela é um laboratório do mundo 
que a penetra.

A transformação da escola burocrática e improautiva 

numa escola democrática e eficaz não se dá sem conflitos, Ela se 

dá lentamente. Pequenas açóes, mas continuadas, são melhores no 

processo de mudança que eventos espetaculares, mas passageiros. 
3ó a acao direta de cada professor, de cada classe, de cada 
sacola, pode tornar a educação um processo enriquecedor .

Não há duas escola iguais dada escola - fruto do 

iesen vo.i. vi.menco de :uas propri as cont.r ao icdes

Cada .-sccla deveria ser suf icientemen te autônoma para 

organizar o seu trabalho da forma que quisesse, inclusive 

contratando e exonerando, a critério do Conselho de Escola, 

realmente deliberativo.
Que forcas poderíam construir essa "escola cidadã" '

Uma tr ans formação necessária da educação nacional

• recisa juntar, -ntes de mais nada, ,i5 forcas que ., té igora 

lutai am por uma ducaçáo pzra todos, democratic.* ooa 

qua11dade .

Identificamos estas forcas em torno de dois movimentos 

básicos o movimento em defesa da educação pública e o 

movimento por uma educação popular , o primeiro, mais concentrado 

na educacao escolar formal, e o segundo, predominante no setor da 

educacao informal e na educacao de jovens e adultos. Unir essas 

forcas enraizadas na nossa história da educacao, apresenta-se 

para nós como uma estratégia necessária para realizar, com 

sucesso, a revolução democrática na educacao. Ü isolamento e o 

antagonismo dessas duas forcas tem emperrado o avanço maior da
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0 período autoritário estigmatizou e empobreceu a 

unçao docente pela segmentação da -Função educativa s, como 

lonseqüência, trouxe a desvalorização profissional, o 

desprestigio da categoria, a desqualificação cias condiçoes de 

trabalho e o desrespeito na sua remuneração.

No momento da reconstrução democrática, aparece como 

primordial para a educação a valorização da função docente como 
Função educadora. Concretamente, para recuperar seu "-tatus" no 

•>roce=so educativo cião basta -..o docente f mobilização e

■•rganizaçao para as reinvidicsçóes ...eramente lorpnr.-.tivõs E 
necessana a recuper ação na competência c écn i c n , pe 1 o -‘-studo e 

pesquisa persistentes; a reconstrução de uma postura de educador, 

a construção de uma consciência crítica, sintonizada com os 

interesses da maioria da população; e, finalmente, o resgate da 

totalidade do processo educativo como função precipuamente 

■iocc-nte .
A escola popu 1 ar-c i dada não nasce -spontaneamente

. noora -ormuie teu r-roprio projeto, -• 1 a .ao r rr-sc inae da 

responsabilidade do Estado, por meio da políticas e recursos que 

possibilitem a formação, ; atualização c- o aperfeiçoamento dos 

docentes e as condições materiais que a tornem um local de 

preservação e expansão da cultura, do saber e da cidadania.

3.CAPTACSO E ALOCACfiO DOS RECURSOS FINANCEIROS PÚBLICOS PARA 

ALFABETIZACSO E ENSINO FUNDAMENTAL.

Para enfrentar as necessidades geradas pela questão do 

analfabetismo no País, as esferas públicas terão que modificar 

'entes de financiamento já existentes e criar novas fontes de

24
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eduqacáo. Algumas medidas  -í propostas poderam alterá-lo 

signiHcãtivaments, como se pode ver i seguir
1 -- elevar a alíquota de incidência de d , 5% para 3,5%;

■2 - mod i r ic ar a base de incioancia do salário de 
contribuição das empresas para a folha de salários, sem exclusão 

das parcelas dos salários que ultrapassem o teto de 10 salários 

mí n imos;

3 -- redistribuir os recursos do sa 1 ár i o-educação para 
as três esferas públicas, de conformidade rom rs -“eguintes 

parcelas. 30% para i União, 50% para os Estados e 30%' para os
lun icíp i os ,

4 - adotar política de redistribuirão da quota-

estadual para os Municípios, redistribuindo 30% da quota— 

estadual. 0 processso final na distribuição seria o seguinte: 30% 

para a IJn i ao, 35% para os Estados e-D. Federal, 35% para os
Mun i. c ip los ,

5 - retorno à nature-a inicial do salário-aducaçao, aue

ara -.pl içado pari ixpansao do ensino fundamental, ■ ;e i - nuc. ua 
manutenção ser custeada com a receita de impostos;

ó - limitar em 10%,no máximo,possibilidade de aplicar 

os r-cur sos do salário-educaçáo em despesas administrativas .

Uma outra alternativa é a criação do salário-creche, 

outra contribuição social à semelhança do saláno-educação, 

evitando os atuais desvios do salário-educação. A alíquota 

proposta na nova L.D.B. é de i.% sobre a folha de salários e será 

utilizada para financiar o novo compromisso governamental de

integrar creches e pré-escolas ao sistema de ensino.
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Os recursos da divarsas fontes pooerão constituir 

'-undos do Ensino Sásico, nas três •esíeras do poder, União, 

Estados a Municípios. Estaaos e municípios poderão =a argãnizar 

?m consórcios e unir esforços na luta contra o -naitabetismo. 0 
segredo da gestão democrática está no critério de 

representatividade dos gestores dos fundos,que deve envolver os 

poderes governamentais, os trabalhadores em educaçao e as orcas 

atuantes da comunidade.
Na alocação dos recursos públicos, da ma *sf&ra de

□ odar para outra, convem aue os recursos .- inanceiros ~o isjam 

transferidos mediante
1 — cumprimento do artigo 812 da Constituição ■■eaerai, 

que prevê o dispéndio de £5/< da receita de impostos, inclusive os 
transferidos, na manutenção e desenvolvimento do ensino;

2 - cumprimento do Estatuto do Magistério, com a

. -.-ip i ant icáo dos p 1. anos cie cargos e salários,
3 - exigência de ingresso por tonou.- :o -ublico nos

:argos os magistério -■■ de > sp i a 1 1 stas ,
I - sxigéncid de elaboraçao e cumpr i mento '.Io 'lano

Estadual ou do Plano Municipal de Educacão.
Convém ressaltar que e no período em que ocorrem as 

crises cíclicas do capitalismo, com recessão e desemprego,- e que 

cs países voltam suas vistas para educacao e aumento da 

escolaridade para se prepararem para a fase de crescimento que 

■■■irá mais tarde. Mas é nestes momentos que, paradoxalmente, em 

função da crise, os recursos são insuficientes. Não havendo 

poupança interna, nestes momentos, os países tendem a recorrer a 

empréstimos externos. No caso da situação brasileira,os recursos
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Ensino i "-guiar de 1 ' jrau
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3ras i i a , j.?°A , p . 4
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de atendimento, na faixa otária de 7-14 anos, Erõãil j- -ateve 

melhor no início da década de 30 do que pstá nos dias atuais. A 
situação atual está mais grave.com 4 905 crianças .ora da

escola, em 1999. Se considerarmos que várias escolas funcionam em 

turnos desdobrados, triplicados e quadruplicados, i exigência de 

vagas para a escolas da 4 horas por dia poderá exigir ?. abertura 

de cerca de 10 milhões de? vagas.
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•Zr1 US$

1 ZONA ! REDE ESTADUAL 1 REDE MUNICIPAL 1 REDE PÚBLICA

'URBANA' 1.11,4 1 96,8 lüo,U
i------------ 1----------------------------------- --------------------------------------- *-------------- - ---------------- '

'RURAL ' 163,3 I 46,9 i 75,5 '
I-----------+__________________________________4-------------------------------------- -----------------------------------

'TOTAL ' 146,3 1 55,2. ' 20,4 '

Fonta Xavier Marques - Custo direto nas escolas de 1
— Brasília, MEC, '• 987 "in" A eauctção no Brasil na 
década cs 30 - MEC,1990 - P 76.
Mo primeiro caso—na cerca •de j milhões de alunos fora

( % z-, ......_ _ .J: “ c o 1 --a -1 r c? c i s a r í a ín o 5 c o n s egu i r > • i a • :i e? c: 5. o •£?. •' '= *■ • > ' • ■"$ ? *- = • <•« -■

400 milhões de dólares e, ao segundo caso, havería necessidade de

se obter 800 m Lhoe dólares.
cami nhoj BrPortanto um

font

Dada

■ P l i c 10o

prevê entre d e raprincipios fundamentai

a eliminação da miséria e das desigualdades :ül15ís. Neste 

ispecto, os recursos tinanceiros deverão ser aplicados 

seletivamente, com o objetivo de reduzir as desigualdades 

regionais (União), as desigua1dades inter-municipais (Estados) e 

as desigualdades 1 ntra-municipais entre bairros s distritos 

(Município) Portanto, a aplicação dos ecursos financeiros 

públicos deve priorizar os bairros mais pobres, dos Municípios 
mais pobres e situados nos Estados e regiões mais pobres do País.



i'< aplicação indiscriminada icentuará o papel aa escola como 

rsprcdutora de desigualdades sociais.
A alternativa de aplicar 50% dos recursos das -• s Feras 

publicas no ensino fundamental e programas ie >-rradicacao do 

inatalbetismo, na década de 90, conforme o que dispõe o artigo 

■dO, das Disposições Transitórias, da Constituição Federal, 

podería criar sérios embaraços i União,que aplica cerca de 30% 

dos recursos no ensino superior federal. A ilternativa nais 
'ógica e ■. lável, ,-ara cumpir , artigo uO, a esfera federal, é 

aumentar .3 montante da investimento o insino ■ ■nna.Tent a1 -esta 

perspectiva,os ."ecursos aplicados no ensino ;• uno ementai feriam 

iue lamentar 3 vezes mais o atual investimento. ’.J oispéndio 

mínimo de 18%, portanto, teria de ser elevado para 32,4% da

receita 1 impostos .

4. Estratégias básicas

Em vez de propor oojetivos e metas irnsâlicaveis, tomo 

iccrrtu m muitos planos g,r» r-rnnmerit a 1 5 , o l-v.v - ~ .-..gid = 

• rásicas, que sustentem a contir.uid-ide do projeto aduc: •-1 ona l. , tal 

qual Foi definido até aqui.

ü Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania 

pretende estabelecer de forma bastante concreta o "regime de 

colaboração" estabelecido pela Constituição, entre a União, os 

Estados e os Municípios, bem como estimular a parceria entre 

órgãos governamentais e não-governamenta1s.
Nesse sentido, além do diagnóstico nacional, estadual e 

municipal da situação do analfabetismo, o presente F’lano de Ação 

prevê o levantamento de todas as forças sociais _i á existentes e
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que. tribalhem ou

í 1 -Fabet i cação sej a

tenh a .ti -. 1 g u m a i x p e r i ónc 1 a n o

de criança, 3eja -:e jovens

campo da

G adu.lt 05.

Numerosas instituições publicas, privadas, organizações populares 

g da sociedade civil podam '-ir a contribuir nesse esforço -,ue não 

pretende se apenas de um governa, .nas de toda a r,açao.
Embora o Plano de Açao cio HNAC distrioua a 

responsabilidade entre as três esferas do poder público e

convoque a sociedade civil nesta mobilização, ele p>evè uma forte
•in-fase nas bases municipais. t) poder ocal e n poder privilegiado

da Àcao educativa. Por . so, ~ ■■ 1 *no oi onstruico 

democraticamente, a partir i e uma proposta Na comissão no :-‘NAC, 

■ nas que foi discutido rios Municípios u ncjs Estados e, no seu 

funcionamento.prevé que a base dos Planos estaduais e do F’NAC se
tonsti tuam partir dos Planos Municipais. ric a c1ar a essa

dinâmica, por exemplo, num Plano de formação inicial e continuada

dos professores aLfabctizadores,que deve partir lus Zunicípios.

As Comissões Municipais do FNAC, logo que •' "Onst i tu í das, 

'azem o levantamen to das nacossidados ^asicas de uúaoet1 o-ção -e 

pós-a 1 f abet i zaçao, levantam os recursos humanos existentes, 

demonstram a capacidade própria já disponível pelos municípios no 

atendimento a assa demanda e estabelecem um plano ccm ojscivos, 

metas e estratégias de acao concretas para se credenciarem aos 

recursos disponíveis no seu Fundo Municipal cie E'ducação 3ásica. 
Quando os recursos municipais forem insuficlentes, os Estados por 

meio de seus Fundos,devem intervir para diminuir as disparidades 

regionais, tendo papel equalizador, seja na assistência técnica, 

seja na assistência financeira aos municípios. Com o mesmo papel,

a União intervém na correção entre as disparidades entre os
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Estajoos (ragionais).
As etapas e o ri tmo dependem c a ~ spacidace de 

■riobilizaçào de cada Município.
□ papel dos Estados e da União, porém, .iáo sg restringe 

ao mero repasse financeiro . üs Estados deverão facilitar e 

coordenar o intercâmbio cie .ezJRSr.Ísní:ÍÂS regionais, a realização 

de Congressos Estaduais, preparatórios ou não ao Congresso Anual 

Nacional de Albetizacão e Cidadania, cujo objetivo gerai é 

Acompanhar avaliar a execução dos Planos.
Por pretender ser um :-s forco continuaoo. i st ernat i :o ?

■tr t1 cu I.-do , •:om vistas à -formulação a execução 'le políticas de 

curto, médio e longo pr-uos, o PNAC se difere dos planos 

anteriores. Daí que as estruturas básicas precisam ser 

implantadas por .Iglã i.0.UU.l.O.l.P..a.l..íã, articuladas num todo com as 

ií.S.t.^u.U.w.X.ã e com Decreto! ou Lei ) -federal, O PNAC :e constitui 

num programa de imp i.arrt acco de estruturas permanentes , para a 

solução dos problemas da educação básica no Ilrasii.

Esquemar. i r amente , ::ssas istr sitég i as .as icrra -■ oner ■; am

funcionar com a seguinte estrutura:
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0 b s r '■/-iç o e s :

•- Cada instância admin istrat i". institui reu próprio

Fundo, dast 1 n ad o desenvo i v i.mento da .ducação

Ü Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

Básica C FNEB será constituído, no mínimo, □ el os

recursos rssultantss da arrecadação de i mpostos,

= i ib i ncu 1 ao os •: on s t i t u c i o n a 1 m e n t e 30 li da .13’',),

mai s na rracadacao ao --a lar i ,o • •oucaçao .

Funoo Estadual de Desenvolvimento Je Lducaçao

uásica sera c: o n s t :i. t u i d o , s m ■ -.-.da dn idade da

Federação ielos recursos própriou, mais os

repasses da !Jn i ão , destinados a este nível de

ans i no.

O fundo municipal de Desenvci■ 1 mento de Educaçao 

:i lanstituido de recursos propineis, ■ s os 

e p a s s a d o s , - i o , s p e1" t '• ■ :. u t a o o .

3 - No nível nacional, -'epreaentccao paririrti io

rlEC.’, do ~0M3E'D, da UNDIML s das uUGs • ■ omissão 

Nacional do oNhC ) definem os • :r i tér i os de 

r ed i st r i bu i cão dos recursos da f-Nl-E. No nível 

estadual, representação paritaria da Secretaria de 

Educação do Estado, da UNDIME do Estado e das 

iJNGs do Estado ( Comissão Estadual do FNmC ) 

difinem os critérios de distribuição dos recursos 

do FEEB. No nível municipal, representação 

paritária do Úrgão Municipal de Educaçao, das
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Escolas públicüS) lúcleos GNGs do Município 
(Comissão Municipal do RNAC '< aetinem critérios de 
distribuição dos recursos .:o rMEB
Na formulação oe P1 ânos , Programs r'roj etos , ãague- 
■ie sentido inverso, consol idando-’"", nos níveis 
superiores subseqíierites, os Planos Municipais, 

Estaduais o Nacional de Educacao tiasica.



5. CRONOGRAMA INDICATIVO

ATIVIDADES I ABR ! ■ I i JUN I JI.JL ! AGO ! GET : CUT NOV I DEZ !
•aunião preparatória í*' Cün-ferênciã I I I ! I I I I
''ras. de Alf abetização e Cidadania I * : I l í I I I I I

nst i tuc i ona 1 i ?ação Com i ssoes E-_t.e r1un . !•■•;*! | I | ; ; 1

e-e1 aboracão dos Planos ílumcipaiá I ; i ; • ;
...--------------------------------------------------------------------- ----- I------- ---------------- --------------- -------------------------------- -------- I------

SSO" i se. ío escolas núcleos ; - I - ;

!=onc x -... ,.íg Com i ssão Estadual i ■ ■ ; • •* '
■----- ------------ ---- --------------------------------------------------------------------------------------------- t-........ ■■+---------------------- !----------- ----------- t------------ 1-------- .............. ----------  ■

•'egocirçào Comissão Nacional I . ■ > • ■ I 1*1-1

S.S. 1992-1995

a) 1 “ x ecu ç ã o d o s P1 a n o e p, - o j e t o s

)) l'~9’5 ■■ Aval í..içao do» Resultados
- Rep I. ...■■?j emenr. c

- Renegociação '■"> l-ecurr-n?

j -J . 1.;'? 6 ~ R OCO

) E; í e c li ç a o cl o i "’ 1 <n o F‘ r o j (? t o 3

b) ECCO - Avaliação doi=> Resultados cia Década

- Heplansjamento

- Renegociação
Embora a crise tenha se abatido sobre a educacão 

nacional, embora a ccnl-ianca nas autoridades esteja abalada e a 

esperança seja apenas a fimbria de uma mortalha que cobre a 

escola brasileira, não haverá momento melhor que este para 

renovar o compromisso com o inevitável esforço - de curto, médio
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